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neste Pais uma verdadeira democracia, baseada
na solidariedade e na justica social.

Sr. Presidente, 14 estd com os olhos voltados
para nés como subscritor desta carta que acabo
de ler, Sr. José Moreira. H4 milhoes de josés mo-
reiras, no Nordeste, a clamar.

Portanto, o que venho fazer neste momento
¢ conclamar as bancadas do Nordeste, do Norte
e do Centro-Oeste para colaborar com a inteli-
géncia e sobretudo com o senso de responsa-
bilidade, a fim de que a democracia implantada
pela nova Carta ndo esquega da solidariedade
humana, que deve reinar em toda a Republica
brasileira.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. José Lins o Sr.
Ulysses Guimardes — Presidente, deixa a ca-
deira da presidéncia, que é ocupada pelo Sr.
Jorge Arbage — 2°-Vice-Presidente.

Durante o discurso do Sr. José Lins o Sr.
Ulysses Guimardes — Presidente, deixa a ca-
deira da presidéncia, que é ocupada pelo Sr.
Jorge Arbage — 2°-Vice-Presidente.

A Sr* Cristina Tavares — Sr. Presidente, ;aego
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de Sa)
~— Tem a palavra a nobre Constituinte.

A SRA. CRISTINA TAVARES (PMDB — PE.
Sem reviséo da oradora.) — Sr. Presidente, ha
dois dias, a Constituinte Rita Camata, num gesto
humanitério, que reflete a solidariedade da As-
sembéia Nacional Constituinte, particularmente
das mulheres com assento nesta Casa, solicitou
ao Presidente Ulysses Guimardes fosse enviada
a Sao Paulo uma equipe de médicos, a fim de
visitar a Constituinte Dirce Tutu Quadros, que,
segundo noticidrio da imprensa, foi retirada de
sua casa de forma violenta, constrangedora, inu-
mana, e internada numa clinica de repouso.

Ao mesmo tempo em que me congratulo com
a Constituinte Rita Camata por esta iniciativa, inda-
go de V. Ex* que providéncias foram tomadas
nesse sentido.

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S4)
— Na préxima reunido da Mesa, serd tomada
decisdo a respeito da solicitagdo da Constituinte
Rita Camata, neste momento ratificada por V. Ex*

Entretanto, desejo informar a V. Ex* que o Presi-
dente'Ulysses Guimaraes recebeu hoje uma carta,
escrita de préprio punho, da Constituinte Dirce
Tutu Quadros, acompanhando pedido de licenga,
informando que j4 saiu da clinica e que est4 des-
cansando em casa de amigos, aguardando me-
lhora em seu estado de satde para reassumir
seu mandato. i

Quanto as providéncias reclamadas pela Cons-
tituinte Rita Camata, agora ratificadas por V. Ex,
na préxima reunigdo da Mesa — repito — seré
tomada decisdo a respeito.

A SRA. CRISTINA TAVARES — Sr. Presi-
dente, permita-me ponderar que o assunto, dada
sua delicadeza e urgéncia, néo nos permite aguar-
dar, burocraticamente, reuniées da Mesa, pois &
da mais alta gravidade e urgéncia. Eu pediria a
V. Ex*, que neste momento preside os trabalhos
da Assembléia Nacional Constituinte, que trans-
mitisse ao Sr. Presidente Ulysses Guimaraes que
uma centena de movimentos de mulheres organi-

zados neste Pafs empenham-se para que isto seja
decidido e se solidarizam com a Deputada Rita
Camata, em face de seu pedido. Eu poderaria
a V. Ex* que ndo podemos esperar pela reunido
da Mesa para decidir sobre esse assunto, e a pre-
senga de uma comisséo de médicos enviada pela
Assembléia Nacional Constituinte para examinar
in loco a referida Parlamentar € absolutamente
necesséaria. Sabemos que caso tao delicado —
uma carta &s vezes é assinada sob constrangi-
mento — pode vir a ofender néo apenas as Sr’s
Parlamentares da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, mas a propria honra desta Casa.

Portanto, pedifia a V. Ex* que fizesse transmitir
ao Presidente Ulysses Guimarées a nossa apreen-
so, dos Constituinte aqui presentes.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de S4)
— A apreenséo de V. Ex® seré transmitida ao Presi-
dente Ulysses Guimaraes. A carta aludida na infor-
magao anterior é piblica, foi publicada nos jornais
de hoje com autorizagéo da Constituinte Dirce
Tutu Quadros. Esta & uma preocupac@o néo ape-
nas das Sr°s Parlamentares, mas de todos os
membros desta Assembléia-Nacional Constituin-
te.

O SR. PRESIDENTE (Arnaldo Faria de S&)
— Concedo a palavra ao Sr. Constituinte Luiz
Soyer.

OSR. LUIZ SOYER (PMDB — GO. Pronuncia
o seguinte discurso.) — Sr. Presidente, Srs. Cons-
tituintes, a redemocratizagdo do nosso Pais, que
estamos efetivando apés o longo perfodo de regi-
me autoritério, tem por fundamento o estado de
Direito, isto &, a plena vigéncia das instituigbes
garantidora dos direitos dos cidados.

O ideal do Direito, por sua vez, se realiza através
de canais apropriados que constituem um dos
poderes do Estado moderno: o Poder Judiciério.
A estrutura judiciaria do Pafs &, portanto o escoa-
douro das agdes de cardter miiltiplo e variado
que tramitam pelos juizos e tribunais & procura
do reconhecimento de direitos. E isto se concre-
tiza pela aplicagéo da Justiga.

Como premissa maior, em qualquer democra-
cia, deve-se estabelecer que a Justiga atinja, indis-
tintamente, a todos quantos a ela recorram, com
presteza e isonomnia, independentemente de raga,
sexo, religido ou classe social, em qualquer ponto
do territério nacional.

Mas, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, minha
experiéncia de advogado militante durante 20
anos, e a experiéncia de tantos outros compa-
nheiros com assento nesta Assembléia Consti-
tuinte, est4 a nos dizer que uma vala profunda
separa o ideal da prética, aquilo que deveria ser
daquilo que realmente acontece.

A aplicagéo da Justica no Brasil tornou-se extre-
mamente dificultada nestes tempos marcados pe-
la inquietagéo social nos campos e nas cidades.
Séo muitas as vozes que se levantam para denun-
ciar que nossas leis civis, comerciais, penais e
administrativas estdo defasadas diante de um
mundo que se modernizou. Nossa organizagéo
judiciéria, por sua vez, mostra-se emperrada com
tantas solicitagGes materializadas na pletora de
feitos que atutham os juizados e os tribunais.

Né&o ha como prevalecer o principio da isono-
mia numa situagdo dessas, quando o tom maior
do aparetho judicidrio é dado pela lentiddao dos
processos, ensejando a barganha de favores ou

a corrupgéo de funcionérios como método esta-
belecido de acelerar a marcha das causas. O re-
sultado largamente observado em nosso Pais &
a desigualdade de tratamento, com tantos brasi-
leiros prejudicados nos seus direitos, desmorali-
zando-se o préprio Poder Judiciario na medida
em que ndo tem meios de cumprir o seu papel
como uma das colunas mestras do regime demo-
crético.

Uma verdade meridiana € que nenhuma lei tem
forga para se fazer cumprida se ela néo é valida
igualmente para todos. A imagem da Justica bra-
sileira encontra-se terrivelmente desgastada exa-
tamente porque, em hosso Pafs, 0s pequenos cri-
mes sdo punidos enquanto os grandes delitos
costumam enveredar por caminhos sinuosos, co-
mo desfecho ja previsto de livrar das penas os
grandes delinguentes. Nesta linha de interpreta-
¢ao situam-se todos os crimes finaneiros come-
tidos no passado recente, cujos processos cres-
cem em volume sem que dali surja algum culpado
com o destino da prisao.

Nulla poena sine lege — nio hé pena sem
lei que a prescreva, diz o velho principio universal
de Direito. Invertendo a proposigéo, podemos di-
zer que ndo ha lei se ndo hé pena. A lei se toma
letra morta se ndo se castiga pelo seu descum-
primento. E o que temos no Brasil ¢ a ilegalidade
como norma. Todos querem ficar &4 margem da
lei. Mas, na prética, a impunidade s6 beneficia
os poderosos. Caem nas malhas da lei os peque-
nos infratores e os criminosos situados nas clas-
ses sociais inferiores, enquanto os “grandes pei-
xes" sempre conseguem escapar.

A sociedade entra em crise no momento em
que se perde a eficacia do Gnico mecanismo de
controle capaz de assegurar a estabilidade social.
Afinal, a lei €, no Estado de Direito, o tinico instru-
mento de coergéo para as agbes desviadas, ser-
vindo, ac mesmo tempo, de estimulo para o com-
portamento honesto e construtivo que se espera
da maioria dos cidadéos.

Precisamos acreditar na lei, e ndo s6 nela como
também nas instituicdes e nos homens que tém
a seu encargo a ingente tarefa da sua aplicagao.
Por isso considero uma das atribuigdes mais no-
bres desta Assembléia Constituinte aquela que
se refere a reforma do Judiciéric brasileiro. Eis
um desafio que precisa ser enfrentado com deter-
minag&o para devolver aos nossos juizados e tri-
bunais aquela aura de respeito que néo lhes pode-
ria faltar jamais, pela importancia da sua misso.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, uma das con-
seqiiéncias da situagdo cadtica vigente no &mbito
das nossas instituicdes forenses é que a prépria
figura do juiz sai prejudicada aos olhos das pes-
soas menos avisadas. Costuma-se atribuir ao jul-
gador a culpa pela procrastinagdo dos feitos, ou,
pelos eventuais prejuizos sofridos pelas partes.

Nada mais injusto! Nossos magistrados sé&o,
também eles, vitimas de uma estrutura que se
tornou inadequada ao cumprimento das suas fi-
nalidades, seja pela antiguidade dos seus instru-
mentos técnicos, pelos cidigos e leis desatua-
lizados, seja pelas limitagdes financeiras, pela falta
de autonomia, pelos juizes mal-remunerados e
tecnicamente mal-assistidos.

Nao seria demais lembrar que o juiz de direito,
no Brasil, é talvez a Gnica autoridade que nao
dispbe de um esquema de protegao pessoal. Ndo
faz muito tempo, a televisao trasmitiu para todo
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o Pafs o drama vivido por um magistrado no inte-
rior do Estado do Espfrito Santo. Transformado
em refém no curso de uma audiéncia, foi ele
subjugado por horas a fio, com estiletas a amea-
car-the o pescogo, enquanto se negociava a fuga
dos marginais. O episédio terminou dolorosa-
mente, com a morte dos bandidos. Mas o pior
é que, na confusdo, morreu também um coman-
dante da Policia Militar, e o préprio juiz foi atingido
por uma bala que por pouco néo lhe tirou a vida.

Aquelas cenas serviram para mostrar & Nagéo
como nossos juizes estdo expostos & violéricia.
Longe de tratar-se de um fato isolado, esta situa-
¢80 € comum aos magistrados de todo o Pais.
E isso acontece com homens que vivem assober-
bados com montanhas de processos. Poucos sa-
beriam que, apds as audiéncias nos locais de tra-
balho, muitos séo os juizes que levam os proces-
s0s para casa e os estudam madrugada adentro.
Outros consomem os fins de semana examinan-
do os casos mais urgentes, e tudo isso no afa
de conferir ao trabatho judicante aquele grau de
presteza e de confiabilidade que se espera de um
dos Poderes da Republica.

Pela prépria natureza da fungéo que exercem,
num trabalho que exige discricdo associada a um
alto grau de qualidades pessoais, os juizes sdo
pessoas que primam pelo recolhimento, sdo pou-
co dados a extravasar o seu estado de espirito
€ as suas queixas. Mas nas poucas vezes em que
vém a piblico para fazé-lo manifestam a sua de-
cepgao, e até uma certa amargura, por lhes serem
negadas as condi¢des de que precisam para o
ideal cumprimento dos seus elevados misteres.

Além do actimulo de trabalho a roubar-lhes
o tempo de descanso, a subtrair-thes os momen-
tos de lazer e de convivio com a famnilia, uma
queixa frequente entre os magistrados brasileiros
é a que se refere & falta de autonomia do Poder
Judiciério, contrariando disposi¢éo expressa do
texto constitucional.

Dos trés Poderes da Republica, é o Judiciaric
o Ginico que néo tem autonomia financeira. Este
traco seria bastante para caracterizar uma depen-
déncia que vem desde o Império e atravessou
a Rep(blica até os nossos dias. Basta dizer que
o Poder Executivo é que decide sobre os salérios
dos magistrados.

Mas ndo é s6. Ao Judiciério falta autonomia
até para contratar os funciondrios de que precisa
no exercicio das suas fungdes.

E como equipar as dependéncias de um juiza-
do, com os aparatos préprios de um escritério,
e uma razodvel biblioteca, se nio héa verbas para
isso? Estamos diante de uma situagéo paradoxal
considerando a imagem que se faz de um juiz,
isto é, do homem culto, erudito, bem informado,
imparcial e atualizado com a jurisprudéncia. Mas
esse tipo ideal de magistrado, na prética, fica pre-
judicado ante a evidéncia de condigdes tdo preca-
rias de trabalho, quando Ihe falta até mesmo um
gjudante para ler e catalogar a jurisprudéncia pu-
blicada nos periédicos especializados.

Por tudo isso, Srs. Constituintes, devemos as-
sentar desde logo que o reestudo do Judiciério
brasileiro hé de passar, necessariamente, pelo
fundamento da sua autonomia como Poder inde-
pendente. Mais do que preencher uma lacuna,
essa medida servird para algé-lo na altura dos
outros dois Poderes da Reptblica, conferindo-lhe

anecesséria mobilidade nos assuntos que depen-
dem de verbas orgamentarias.

Equipar a Justica para o cabal cumprimento
da sua miss&o equivale a um ato de respeito pelos

direitos humanos Se é verdade que o Estado.

tem o direito exclusivo de fazer Justiga, é preciso
reconhecer que o cidadao paga caro por esse
direito, e néo deveria esperar uma decisao judicial
por tantos anos como acontece. A tutela do Esta-
do, que se realiza em beneficio dos préprios cida-
daos, adquire teor falacioso quando os submete
auma prestagao tdo demorada e incerta, quando
néo redunda em prejuizo das partes.

Ougo com prazer o nobre Constituinte José
Dutra.

O Sr. José Dutra — Constituinte Luiz Soyer,
quero cumprnmentar V. Ex* pelo assunto que traz
a tribuna neste instante reservado ao debate de
problemas constitucionais. Aborda V. Ex* um dos
problemas mais angustiantes, ao lado da grande
crise econdmica e financeira por que passa o
Pais.

Ao ocupar a tribuna nesta data, V. Ex* fala em
nome de milhdes de brasileiros pobres e sofridos,
que clamam por justi¢a, que reclamam a protegao
de seus direitos, que querem a prestagao jurisdi-
cional do Estado e, lamentavelmente, n&o a en-
contram. Dai a necessidade de, na Assembléia
Nacional Constituinte, fazermos uma profunda re-
flexdo a respeito de como deve ser ¢ Judiciario,
a partir da nova Carta constitucional que estamos
elaborando. E preciso que se estabelegam meca-
nismos capazes de defender os direitos de todos,
e ndo apenas os dos ricos. E indispensével que
o Estado cumpra a sua obrigagdo de oferecer
prestacéo jurisdicional, porque sem isso estare-
mos comprometendo o préprio processo demo-
cratico pelo qual lutamos, estaremos jogando o
Pais em um verdadeiro caos. Por isso, é neces-
sério uma reforma do Judiciério que encarne os
anseios mais legitimos desta Nagéo. Muito obri-
gado.

O SR. LUIZ SOYER — O nobre Constituinte
José Dutra realmente engrandece a nossa sim-
ples fala, por se tratar de um homem que vive
e convive com problemas dessa natureza. Inclu-
sive, no seu Estado, j4 ocupou cargos importan-
tissimos, na édrea da Justiga. Nossos agradeci-
mentos a V. Ex* pela valiosa intervengéo.

Mas também a Unido tem prejuizos altissimos
com esses atrasos. Se ela perde uma agéo que
demorou, digamos, dez anos para ser executada
ter4 de pagar, além do principal, os juros e a
corregdo monetéria. E muitas vezes a (Unido per-
de, mesmo quando aparece como ganhadora,
pois ndo ha como cobrar de uma parte que se
tornou insolvente depois de arrastar-se a lide por
oito ou dez anos.

Ante a evidéncia da crise que assola a Justica
brasileira, em todas as instancias, as atenges do
Pafs convergem para esta Assembléia Nacional
Constituinte, como Gnico foro e oportunidade tni-
ca para o debate e o estudo das questdes perti-
nentes, objetivando o reparo da situagéo no plano
constitucional, de modo que a nova Carta Magna
consagre no seu texto a reestruturagéo do Poder
Judiciério.

O colendo Supremo Tribunal Federal ja se fez
presente com sugestdes valiosas que foram enca-

minhadas & Comissado de Estudos Constitucio-
nais.

Ougo, com prazer, o nobre Constituinte Jalles
Fontoura.

O Sr. Jalles Fontoura — Nobre Constituinte
Luiz Soyer, conhego V. Ex* como profissional do
Direito, como Deputado, como Secretério da Jus-
tica do seu Estado, o Estado de Goiés, e a preocu-
pagéo que V. Ex* traz hoje & tribuna, com relagdo
ao Poder Judiciario, vem ao encontro da aspira-
¢ao de toda a opinido piblica, de todos os que
acreditam na Constituinte. Sem dtvida, o Poder
Judiciério esta totalmente defasado em relagéo
4 realidade econdmica e social que o Brasil vive.
Portanto a preocupagéo de V. Ex* com a moder-
nizagéo e agilizagéo do Judiciario é realmente te-
ma fundamental. V. Ex*, profissional que &, coloca
muito bem as questdes que precisam ser enfren-
tadas — e o serdo nesta Constituinte — contando
com sua expressiva contribuigdo.

O SR. LUIZ SOYER — Agradego a V. Ex*
nobre Constituinte Jalles Fontoura, meu conter-
raneo representante do nosso querido Estado de
Goiés.

As constribui¢des trazidas pelo Supremo Tribu-
nal Federal certamente serdo aproveitadas para
essa finalidade, até porque decorrem de consultas
formuladas aos tribunais de todo o Brasil.

Na lista de sugestdes encarninhada pela nossa
Corte Maior encontra-se o reconhecimento de
que também a Justi¢a Federal de segunda instan-
cia se acha notoriamente sobrecarregada. Ali se
propde, por exemplo, como medida de raciona-
lizaggo do trabalho da Justica Federal, a criagdo
de Tribunais Regionais Federais, que examina-
riam recursos contra sentengas proferidas nos Es-
tados.

Trata-se de uma medida que tem o respaldo
dos préprios ministros do Tribunal Federal de
Recursos, conforme a posigéo assumida peloilus-
tre Ministro Lauro Leitdo, Presidente daquela Cor-
te, na solenidade comemorativa do 40° aniversério
da sua criagdo. Naquela oportunidade, a que este-
ve presente o Presidente José Sarney, coube ao
nobre Ministro Washington Bolivar de Britto falar
em nome dos seus pares, quando expressou, com
grande propriedade, as seguintes palavras:

“Se hé uma classe de homens que pode
— e deve ~— contribuir para a pacificagdo
dos espiritos sdo os juizes, a quem os fados
cumulam o sofrimento préprio com o alheio,
capazes de compreender os homens em sua
miséria e em sua grandeza. Nenhum homem
deixou, ou deixara de sentir, no curso da sua
vida, a influéncia compreensiva e grande de
urn verdadeiro juiz. O povo os conhece e
aNagao os distingue.”

Mas, sintonizado com os meios dos seus cole-
gas de todo o Brasil, em presenga do Chefe da
Nagéo e dos representantes do Poder Legislativo,
que também se faziam presentes, aquele preclaro
Juiz deixou escapar um recado, ou, mais propria-
mente, um pedido que a nés, desta Assembléia
Constituinte, néo pode passar despercebido. Dis-
se o Ministro:

“Se o Pals ingressou numa era de grandes
transformagdes, que os novos tempos recla-
mam e os novos dirigentes honrada e patrio-
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ticamente conduzem, é da esséncia dessa
verdadeira revolugao sem violéncia que o Po-
der Judiciario, como os demais Poderes, seja
aparelhado e modernizado para realizar sua
missao constitucional.”

Sr. Presidente, o problema focalizado neste pro-
nunciamento é do Judiciério como um todo. Des-
de o Supremo Tribunal Federal, passando pelos
demais tribunais superiores, até os Tribunais de
Justica dos Estados, todos eles estdo abarrotados
de processos. E néo é outra a situagéo dos juizos
de primeira instéancia, tudo reclamando providén-
cias para a necesséria mudanga.

Medidas devem ser tomadas para abreviar a
vida dos feitos, sem prejuizo da qualidade da pres-
tacao jurisdicional. Em S&o Paulo e nos outros
Estados do Sul do Pais ja funcionam os juizados
de pequenas causas, concebidos para desafogar
o trabalho na primeira instancia. Um estudo des-
ses juizados talvez aconselhe a sua instituciona-
lizagéo a nivel nacional.

Qugo, com prazer, o nobre Constituinte Gerson
Peres.

O 8r. Gerson Peres — Nobre colega, V. Ex®
aborda um dos mais importantes e sérios temas,
sobre o qual a Constituinte deveria reflexionar pro-
fundamente. O Poder Judiciario, no Brasil, precisa
realmente, como diz V. Ex*, de uma transformagéo
estrutural. A Justica é um ponto de apoio para
a consolidagdo daquilo a que aspiramos, ou seja,
o sistema democrético de governo. Mas a Justica
brasileira est4 capenga e de muleta, sobrecar-
regada de processos, como diz V. Ex. O Governo,
outrossim, cada vez mais, a sobrecarrega, quando
envia a esta Casa mensagens de leis futuras, que
a onerarao com NOVOS Processos, por exemplo,
sobre os crimes do colarinho branco, a reforma
agréria, que vém af, e uma série de outras medi-
das, que, como conseqiiéncia, vdo desaguar em
numerosas agdes. Louvo V. Ex* por abordar esse
terna, pois, na realidade, a Constituinte devera
esmiugar a matéria, até as Gltimas consequéncias.
A dependéncia do Poder Judiciério, hoje, no Bra-
sil, € uma vergonha — a prépria Constituigao a
retrata. Por exemplo, no paragrafo Gnico do art.
118, V. Ex* verifica que os Ministros do Supremo
Tribunal Federal sdo nomeados pelo Presidente
da Repiblica; que Desembargadores dos Tribu-
nais de Justiga, por analogia, sdo nomeados por
Governadores. Outros dispositivos, como o art.
123 da Constituigdo, também comprometem a
independéncia e autonomia do Poder Judiciério.
Verifica-se, em outros setores da atual Constitui-
¢d0, que a Justiga ndo tem competéncia sequer
para elaborar seu proprio orgamento — e assim
sucessivamente. Sei que V. Ex*® terd que discorrer
sobre o assunto. Nao quero tirar-lhe o tempo.
Pedi mais este aparte para me congratular com
atese que esté a desenvolver, no intuito de contri-
buir para o aperfeigoamento da Justica em nosso
Pals. De fato, se ndo comegarmos por af, néo
adianta reordenar juridicamente o Pais, conside-
rando-se que incumbe ao Judiciério apanhar todo
o texto dessas normas, para enquadré-los aos
fatos e as necessidades da sociedade. Muito obri-
gado pela atengéo e por ter-me concedido este
aparte.

O SR. LUIZ SOYER — Realmente, V, Ex

-temn toda a razédo, quando alega o aspecto estru-
tural ou mesmo conjuntural do Poder Judiciério

no Brasil. Quantos aos homens que o integram,
creio que é um dos Poderes que abrigam homens
sérios. Nossos julgadores ali chegam por um con-
curso pablico. Creio que o defeito ndo é dos ho-
mens, mas da estrutura do Poder sudiciério. Agra-
dego a colaboragéo de V. Ex*, nobre Deputado.

Continuando, sobre as sugestdes do Supremo
Tribunal Federal, podemos dizer que, paralela-
mente. deve-se proceder ao reestudo da legisla-
¢do processual, objetivando a desburocratizagéo
das atividades forenses, sempre com a vista volta-
da para a necessidade de acelerar a tramitagdo
dos processos.

Alguns especialistas tém chamado a atengéo,
particularmente, para a Justica Penal, imensa-
mente solicitada em razéo da criminalidade e da
violéncia, mas sujeita a solugdes pouco adequa-
das ao nosso meio. A instituicdo do jiri estaria
neste caso, porquanto o julgamento dos crimes
mais graves, feito por um grupo de leigos, ndo
levaria as causas a bom termo, contribuindo ape-
nas para a indefinida procrastinagdo dos proces-
SOS.

Muitos sdo os aspectos a serem considerados
pelos ilustres membros da Comiss&o de Reforma
do Judiciério, neste trabalho de tao grandes reper-
cussdes. Mas essa tarefa, evidentemente, ndo sera
esgotada no &mbito desta Assembléia Nacional
Constituinte. Cabe-nos fixar os principios constitu-
cionais que vao orientar areestruturagéo do Poder
Judiciario em consonéncia com as exigéncias da
vida modema, considerando as transformages
operadas na sociedade brasileira.

A nova Constituigdo estabelecera esses princi-
pios, detonando a reformulagéo de todo o uni-
verso judiciério brasileiro, em todos os niveis, nos
diversos ramos do Direito.

Alguém j& notou que muitas das improprie-
dades encontradas em nosso aparelho judicial
decorrem do divércio existente entre a vida foren-
se e 0s 6rgéos do Poder Legislativo. Os parlamen-
tares, de um modo geral, ndo tém suficiente co-
nhecimento dos problemas da Justica, de modo
que pudessem elaborar instrumentos legais os
mais eficientes para a nossa organizagéo judi-
ciéria.

Eis um aspecto que hé de ser superado a partir
de agora, promovendo-se a necesséria aproxima-
¢do com os profissionais do Direito, sejam eles
juizes, advogados, promotores ou delegados de
policia.

O perfeito conhecimento dos problemas que
estdo a afligir esses profissionais é da maior im-
portancia ao legislador federal para essa reforma
que visa a dar ao povo brasileiro uma Justiga
4dil, eficiente e barata, igualmente acessivel a to-
dos os cidaddos que vivem dentro do nosso espa-
¢o territorial.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.)

O Sr. Joio Cunha — Sr. Presidente, pego
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Amaldo Faria de S4)
~— Tem a palavra o nobre Constituinte.

O SR. JOAO CUNHA (PMDB — SP. Sem
revisdo do orador.) — Sr. Presidente e Srs. Consti-
tuintes, quero falar na qualidade de Constituinte.
Derrotamos uma ditadura depois de 22 anos de
luta, e é para questionar alguns pontos que pego
vénia a V. Ex*

O regime que vencemos, com a Nova Repa-
blica, violentou a Pétria, quer na sua soberania
externa, quer no que respeita a sua estrutura de
finangas. No comprometimento com a divida ex-
terna, institucionalizou entre nés a corrupgéo, vio-
lentou a universidade, estabeleceu o arrocho sala-
rial, destruiu valores pétrios e nos submeteu a
uma dependéncia tecnolégica a nivel internacio-
nal. Enfim, esta foi a heranga que tivemos para
administrar, com a vitéria do PMDB e da Alianga
Democrética no Pafs.

H4& uma semana, ou mais de uma semana,
minha bancada ndo vem ocupando o horério de
Lideranga nas sessdes da Constituinte, e em torno
de 10 ou 15 dias venho solicitando este tempo.
Nao sei o que move o Senador Mério Covas para
agir assim: talvez seja o medo do trato das ques-
tdes com as quais temos que nos defrontar.

Os compromissos assumidos com a Nagéo no
documento assinado pelas liderangas maiores da
Repiiblica, explodem na nossa cara com a politica
econdmica desgovernada, sem planejamento,
que gerou overnight como os de ontem, na base
de 45%, que violentam a Nag@o na sua atividade
produtiva, que desacredita a agricultura nacional,
que faz com que a Nagéo saia as ruas diante
da promessa de arrocho salarial, com a retirada
dos gatilhos pelos governadores estaduais. A Na-
¢8o esté& nas ruas indignada, perplexa e sem ru-
mos. Enquanto isso, bricamos de fazer um docu-
mento, pensando no organismo sadio que poderé
se submeter a esta camisa, quando a Nagéo esta
morrendo af fora.

Dentro deste contexto vemos af montado o es-
petaculo dos juros; a transferéncia de recursos,
da ordem de 105 bilhdes de cruzados, ocorrida
a 1% de margo, que foram parar nas maos do
setor financeiro — 76 familias de banqueiros des-
te Pais. De outro lado, observamos o escéndalo
anunciado hoje sobre a ferrovia Norte-Sul, no
qual, ndo acredito que o Sr. Presidente José Sar-
ney esteja envolvido, alias, acho que S. Ex* deve
remeter processo imediatamente & Procuradoria
Geral da Repablica e o Ministro deve ser demitido.
Da mesma forma, ouvimos anteontem a insolente
afirmagéo do Presidente do Banco Central pelas
televisdes, dizendo que elevava o overnight &
aqueles niveis para equilibrar os esquemas de
inflagdo. Ou é louco ou é idiota o cidaddo que
se assenta no Banco Central.

Pois bemn; ndo sou udltimo Catéo da reptblica
romana, aqui na Assembléia Nacional Constituin-
te, mas como patriota que carrega quatro meda-
lhas, de gquatro processos como incurso na Lei
de Seguranga Nacional -— movidos pelo Exército,
Marinha e Aeronautica — como um dos resis-
tentes de duas décadas, acho inadmissivel o silén-
cio do meu partido neste momento em que uma
das firmas privilegiadas, segundo a denudncia da
Folha de 8. Paulo de hoje, é proprietaria de
um banco, o Banco Itamarati, que coinciden-
temente tem na sua presidéncia o fitho adotivo
do Presidente da Assembléia Nacional Constituin-
te.

Estes dados, Sr. Presidente, movem-me a dizer
que o papel que me delegaram 107 mil paulistas,
na Assembléia Nacional Constituinte, néo foi para
consolidar isto — que nao é o PMDB. O PMDB
nao é juros altos; o PMDB néo é entrega de rique-
zas nacionais; o PMDB néo é o arrocho salarial;
o PMDB n#o é o jogo do FM}, que esté enquistado





